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GRANDE EXPEDIENTE

15 - PRESIDENTE ANALICE FERNANDES
Convoca as Comissões de Constituição, Justiça e Redação, 
de Administração Pública e Relações de Trabalho e de 
Finanças, Orçamento e Planejamento para uma reunião 
conjunta, a ter início às 15 horas e 40 minutos; e outra 
reunião conjunta das mesmas Comissões hoje, às 15 horas 
e 45 minutos.
16 - JOOJI HATO
Para comunicação, tece comentários regimentais a respeito 
do Grande Expediente.
17 - RAUL MARCELO
Pelo art. 82, critica o sigilo de informações policiais 
determinado pelo Governo do Estado, por 50 anos. 
Questiona a redução para 8,73 homicídios por 100 mil 
habitantes informada pela mídia. Acrescenta que o 
secretário de Segurança Pública não contabilizou casos 
de latrocínio e de chacinas, além de mortes de policiais 
militares no exercício do dever legal. Assevera que 
solicitará cópias de boletins de ocorrência à Pasta.
18 - CORONEL TELHADA
Rebate críticas direcionadas à atividade funcional 
da Polícia Militar. Exibe e comenta vídeo acerca de 
manifestação pró-Lula, com consequente reação policial. 
Adverte que posicionamentos ideológicos em desfavor 
da polícia significam apoio ao crime. Afirma que que o 
Poder Judiciário é o responsável pela convocação do 
ex-presidente Lula para depoimento. Enfatiza que em seu 
mandato defenderá a instituição policial.
19 - JOÃO PAULO RILLO
Para comunicação, informa que esteve presente à 
manifestação em defesa do ex-presidente Lula. Rebate o 
posicionamento do deputado Coronel Telhada a respeito de 
provocações dos manifestantes.
20 - CORONEL TELHADA
Para comunicação, reitera seu posicionamento em defesa 
da Polícia Militar.
21 - PRESIDENTE ANALICE FERNANDES
Convoca as Comissões de Constituição, Justiça e Redação, 
de Administração Pública e Relações de Trabalho, e de 
Finanças, Orçamento e Planejamento, para duas reuniões 
conjuntas a realizarem-se hoje, a primeira às 16 horas, e a 
segunda às 16 horas e 05 minutos.
22 - JOOJI HATO
Reflete a respeito da possibilidade de enchentes, 
decorrentes de águas pluviais. Defende o uso de pisos 
drenantes e da plantação de árvores frutíferas, como 
forma de combate à impermeabilização do solo. Enumera 
prejuízos econômicos ocasionados pelas quedas de árvores. 
Ressalta a relevância da lei da "moto sem garupa" e da lei 
"seca", ambas de sua autoria. Manifesta contentamento 
com a provável inserção, no Plano Diretor de São Paulo, das 
citadas normas legais.
23 - CEZINHA DE MADUREIRA
Assume a Presidência.
24 - JOÃO PAULO RILLO
Comenta manifestação ocorrida hoje, em frente ao 
Fórum da Barra Funda, em defesa do ex-presidente Lula. 
Rebate o discurso do deputado Coronel Telhada acerca 
da convocação da autoridade, para depor. Enaltece 
a solidariedade entre os adeptos da Esquerda. Tece 
comparações entre Lula e Fernando Henrique Cardoso, a 
quem criticou (aparteado pelo deputado Jorge Caruso).
25 - TEONILIO BARBA
Corrobora o discurso do deputado Raul Marcelo, 
concernente a críticas à Secretaria de Segurança Pública. 
Questiona o número de manifestantes na Avenida Paulista, 
divulgados por ocasião de manifestação anti-Dilma, em 
2015.
26 - TEONILIO BARBA
Pelo art. 82, considera a existência de um complô dos 
meios de comunicação às lideranças do PT. Discorre 
sobre o envio de propina, na operação Lava Jato para 
governos do PSDB. Afirma que todos os comentaristas da 
Globo combatem o PT. Defende a existência da estrutura 
partidária no País. Menciona solicitação do deputado 
Carlão Sampaio, do PSDB, que pediu a extinção do registro 
do PT.
27 - TEONILIO BARBA
Pelo art. 82, critica a imprensa por não falar sobre Eduardo 
Cunha. Cita a mudança de endereço do ex-presidente 
Fernando Henrique para cobertura em Higienópolis, o que 
também não foi noticiado na mídia. Afirma que o PT fará 
um enfrentamento da base aliada em relação à merenda 
escolar. Diz que o Brasil passa por um momento perigoso, 
de ataque a estrutura partidária, que considera a garantia 
da democracia.
28 - ABELARDO CAMARINHA
Pelo art. 82, destaca o aumento da inflação dos alimentos, 
o aumento do desemprego e da quantidade de brasileiros 
com o nome no Serasa. Diz ter votado cinco vezes em 
Lula. Discorre sobre o alto valor dos juros das dívidas. 
Critica a aproximação do PT com Collor, Jader Barbalho e 
José Sarney. Lembra que Eduardo Cunha indicou o vice-
presidente da Caixa Econômica Federal para a presidente 
Dilma.
29 - RAFAEL SILVA
Pelo art. 82, menciona os estudos do professor Gilberto 
Chierice para a uti l ização da fosfoetanolamina, 
em pacientes com câncer. Cita a existência de 
tratamentos de três meses que custam 650 mil reais 
apenas de medicamentos, viável apenas para uma 
parte da população, que não necessita da substância 
em estudo. Ressalta que aqueles que não podem 
pagar estes tratamentos são os que mais precisam da 
fosfoetanolamina. Informa que o governo estadual 
solicitou ao TJ que a produção deste medicamento seja 
interrompida.
30 - ANDRÉ SOARES
Solicita o levantamento da sessão, por acordo de 
lideranças.
31 - PRESIDENTE CEZINHA DE MADUREIRA
Defere o pedido. Convoca os Srs. Deputados para a sessão 
ordinária de 18/02, à hora regimental, com Ordem do Dia. 
Levanta a sessão.
* * *
- Assume a Presidência e abre a sessão a Sra. Analice 

Fernandes.
* * *
A SRA. PRESIDENTE - ANALICE FERNANDES - PSDB - 

Havendo número legal, declaro aberta a sessão. Sob a proteção 
de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Com base nos termos da XIV Consolidação do Regimento 
Interno, e com a aquiescência dos líderes de bancadas presen-
tes em plenário, está dispensada a leitura da Ata.

Convido o Sr. Deputado Carlos Giannazi para, como 1º 
Secretário “ad hoc”, proceder à leitura da matéria do Expe-
diente.

O SR. 1º SECRETÁRIO - CARLOS GIANNAZI - PSOL - Proce-
de à leitura da matéria do Expediente, publicada separadamen-
te da sessão.

* * *
- Passa-se ao

ria do Vereador Manoel Lopes, que apela aos senadores e depu-
tados federais para que a PEC que recria a CPMF não seja apro-
vada, e solicitando que os Deputados Estaduais possam tam-
bém engrossar esse apelo. - Expediente de 02/12/15, subscrito 
pela Senhora Ros Mari Zenha, Representante dos Profissionais 
no Conselho de Administração e Presidente do Conselho de 
Representantes dos Empregados do IPT e pelo Senhor Régis 
Norberto Carvalho, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
em Pesquisa, Ciência e Tecnologia do Estado de SP, propondo as 
seguintes iniciativas, com vistas a preservar a missão do IPT e 
seu corpo de profissionais: - destinação de percentual na dota-
ção orçamentária do IPT 2016 a título de recuperação dos valo-
res já recebidos do Governo desde 2011 (inflação de cerca de 
30% no período - estimativa conservadora); - destinação de 
percentual no orçamento 2016 das estatais paulistas para viabi-
lizar a pesquisa tecnológica no estado de SP. - Ofício 25/15, da 
Chefia de Gabinete da Casa Civil, acusando o recebimento e 
agradecendo o envio do Relatório das Audiências Públicas refe-
rente ao orçamento 2016. Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, que foi gravada 
pelo Serviço de Audiofonia e cuja ata eu, Sonia Maria Oliveira, 
Assessora Técnica, lavrei e assino após sua Excelência. Aprova-
da em reunião de 09/12/15.

Deputado Mauro Bragato - Presidente
Sonia Maria Oliveira - Secretária

 Debates
17 DE FEVEREIRO DE 2016
9ª SESSÃO ORDINÁRIA

Presidentes: ANALICE FERNANDES
 e CEZINHA DE MADUREIRA
Secretário: CARLOS GIANNAZI

RESUMO

PEQUENO EXPEDIENTE

1 - ANALICE FERNANDES
Assume a Presidência e abre a sessão.
2 - LECI BRANDÃO
Afirma que a defesa dos trabalhadores sempre fez parte 
de seu trabalho. Faz comentários a respeito da situação 
dos funcionários do Metrô, que foram surpreendidos pelo 
anúncio de mudanças na data de pagamento de salários 
e concessão de férias, entre outras. Argumenta que a 
crise econômica não pode servir de justificativa para a 
diminuição de investimentos em áreas essenciais, como 
transporte público. Presta solidariedade aos metroviários.
3 - CORONEL TELHADA
Informa que, de acordo com o deputado federal Cabo 
Sabino, a cada dezoito horas um policial é morto no Brasil. 
Mostra-se indignado com tais estatísticas. Justifica o uso 
da expressão "guerra contra o crime". Afirma que aqueles 
que criticam a polícia desconhecem a corporação. Exibe 
imagens de ocorrência em Pirangi, que terminou com a 
apreensão de armas, contrabando e dinheiro. Diz que tais 
ações não são mostradas pela imprensa. Cobra do governo 
estadual um posicionamento a respeito de reajuste do 
salário dos servidores.
4 - PRESIDENTE ANALICE FERNANDES
Tece elogios ao deputado Coronel Telhada. Anuncia a 
presença de visitantes de São Lourenço da Serra: o prefeito 
Fernando Antonio Seme Amed, o vereador José Flor dos 
Santos e o ex-vereador José Gontijo.
5 - CARLOS GIANNAZI
Tece comentários sobre a empresa terceirizada que 
prestava serviço de limpeza nesta Casa, que pediu 
falência e não pagou os salários atrasados de seus 
funcionários. Questiona como a companhia pôde vencer 
licitações, sendo que, no passado, já havia passado por 
problema semelhante. Afirma que este Parlamento deve se 
responsabilizar pelo pagamento dos salários. Combate o 
PL 4330, em tramitação no Congresso Nacional, que trata 
da terceirização.
6 - SEBASTIÃO SANTOS
Comunica o lançamento da Frente Parlamentar em Defesa 
do Conselho Tutelar, durante debate na Câmara Municipal 
de Barretos acerca do tema. Afirma que os conselheiros 
tutelares muitas vezes não têm condições adequadas de 
trabalho, nem o apoio das prefeituras. Diz que tal situação 
deve ser resolvida e estará entre as prioridades da frente 
recém-criada.
7 - PRESIDENTE ANALICE FERNANDES
Endossa o pronunciamento do deputado Sebastião Santos.
8 - JOOJI HATO
Comenta sua atuação como vereador na Câmara Municipal 
de São Paulo, onde aprovou projetos que criaram a "Lei 
Seca" e a "Lei do Silêncio". Afirma que tem tentado 
combater a violência e o tráfico de drogas. Enaltece o 
prefeito Fernando Haddad por fazer cumprir a "Lei do 
Silêncio", aplicando multas a bares que a desrespeitam. 
Parabeniza o município de Taboão da Serra, pelo seu 
aniversário.
9 - ATILA JACOMUSSI
Afirma que trabalhou em conjunto com o Governo do 
Estado durante o período de recesso parlamentar. Agradece 
ao vice-governador Márcio França, que possibilitou que o 
programa "Via Rápida" fosse levado a vários municípios. 
Informa que Mauá terá, em breve, unidade fixa do 
Poupatempo. Faz agradecimento ao governador Geraldo 
Alckmin pelo fato. Discorre sobre projeto de lei, de sua 
autoria, que cria bolsa para o estudo de línguas.
10 - PRESIDENTE ANALICE FERNANDES
Tece elogios ao deputado Atila Jacomussi.
11 - ALENCAR SANTANA BRAGA
Acusa o governo estadual de usar a Polícia Militar para 
fins políticos. Relata incidente, nesta manhã, em frente 
ao Fórum Criminal da Barra Funda, envolvendo grupos 
contrários e favoráveis ao ex-presidente Lula, a quem 
defendeu de acusações de corrupção. Afirma que a polícia 
não cumpriu a promessa de conter hostilidades e impedir 
que os manifestantes contrários ao ex-presidente inflassem 
boneco que o representa vestido de presidiário.
12 - CORONEL TELHADA
Para comunicação, rebate as críticas do deputado Alencar 
Santana Braga à Polícia Militar. Argumenta que a polícia 
estava cumprindo sua obrigação de manter a ordem. 
Questiona a presença dos manifestantes em frente ao 
fórum, uma vez que o depoimento do ex-presidente 
Lula fora cancelado. Acusa movimentos sociais de criar 
desordem intencionalmente, em busca de espaço na mídia.
13 - ALENCAR SANTANA BRAGA
Para comunicação, diz não ter acusado a polícia como um 
todo, mas o coronel responsável pela operação. Reitera 
sua visão de que a corporação é usada politicamente 
pelo Governo do Estado. Ressalta que estava presente no 
incidente desta manhã. Declara ter recebido a informação 
de que a polícia teria garantido proteger os manifestantes 
contrários ao ex-presidente Lula, quando estes inflassem 
o boneco.
14 - JOÃO PAULO RILLO
Contesta declarações do deputado Jorge Caruso a 
seu respeito, que o caracterizou, em entrevista, como 
radical. Defende-se e reitera seus posicionamentos. 
Questiona a sugestão de que ele estaria em situação 
difícil no PT, feita pelo mesmo deputado. Afirma orgulhar-
se de ser comparado aos parlamentares do PSOL. Exige 
esclarecimento da parte do deputado Jorge Caruso.

lução nº 16/2015, de autoria do Deputado Luiz Carlos Gondim e 
outros, que cria Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 
investigar a violência praticada por torcidas de futebol no Esta-
do. Foi relator o Deputado Teonilio Barba com voto favorável. 
Aprovado como parecer o voto do relator. Item 73 - Projeto de 
resolução nº 19/2015, de autoria do Deputado Marcos Neves e 
outros, que cria locais para estacionamento de bicicletas para 
uso exclusivo dos funcionários e servidores da Assembleia 
Legislativa do Estado, como apoio e incentivo ao uso dessa 
modalidade de transporte e de atividade física saudável. Foi 
relator o Deputado Carlão Pignatari com voto favorável. Apro-
vado como parecer o voto do relator. Item 75 - Processo RGL nº 
316/2015, de interesse do TCE – Tribunal de Contas do Estado, 
que julgou irregular o contrato celebrado entre o Departamento 
de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo - DER e o Con-
sórcio Gestão. Foi relator o Deputado Paulo Correa Jr com voto 
mantendo a decisão do TCE, solicitando envio de ofício à PGE – 
Procuradoria Geral do Estado e ao MP – Ministério Público, com 
posterior arquivamento dos autos. Aprovado como parecer o 
voto do relator. Item 76 - Processo RGL nº 4753/2015, de inte-
resse do TCE, que julgou irregular o contrato celebrado entre o 
Desenvolvimento Rodoviário S.A.-DERSA e a empresa Paulitec 
Construções Ltda. Foi relator o Deputado Orlando Bolçone com 
voto que reconhece a decisão do TCE e solicita expedição de 
ofícios à PGE e ao MP, com posterior arquivamento dos autos. 
Aprovado como parecer o voto do relator. Item 77 - Processo 
RGL nº 5102/2015, de interesse TCE, que julgou irregular o con-
trato celebrado entre a Secretaria de Estado dos Negócios da 
Segurança Pública - Polícia Militar do Estado de São Paulo - 33º 
Batalhão de Polícia Militar do Interior e a empresa Constreng 
Construções e Engenharia Ltda. Foi relator o Deputado Léo Oli-
veira com voto propondo PDL – Projeto de Decreto Legislativo, 
que reforma a decisão do TCE, considerando, portanto, regular o 
contrato, com posterior arquivamento dos autos. Concedida 
vista ao Deputado João Paulo Rillo. Item 78 - Processo RGL nº 
5360/2015, de interesse do TCE, que julgou irregular o contrato 
celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educa-
ção - FDE e a Construtora Cataguá Ltda. Foi relator o Deputado 
Paulo Correa Jr com voto que concorda com a decisão do TCE e, 
por não mais caber a sustação do contrato, solicita envio de ofí-
cios ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 
Aprovado como parecer o voto do relator. Item 79 - Processo 
RGL nº 6300/2015, de interesse do TCE, que julgou irregular o 
contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento 
da Educação - FDE e a empresa Annunziata e Cia. Ltda. Foi rela-
tor o Deputado Edson Giriboni com voto mantendo a decisão 
do TCE, solicitando envio de ofício à PGE e ao MP, com poste-
rior arquivamento dos autos. Aprovado como parecer o voto do 
relator. Item 80 - Processo RGL nº 6558/2015, de interesse do 
TCE, referente à representação formulada pela Corregedoria 
Geral da Polícia Civil - 7ª Corregedoria Auxiliar de Sorocaba, 
comunicando irregularidades no Convite 03/2008 (processo 
DSPITA nº 58/2008) promovido pela Delegacia Seccional de 
Polícia de Itapeva, julgada procedente. Foi relator o Deputado 
Carlão Pignatari com voto mantendo a decisão do TCE, solici-
tando envio de ofício à PGE e ao MP, com posterior arquiva-
mento dos autos. Aprovado como parecer o voto do relator. 
Item 81 - Processo RGL nº 6863/2015, de interesse do TCE, que 
julgou irregular o termo de aditamento celebrado entre a Fun-
dação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e a empresa 
Linic Engenharia Ltda. Foi relator o Deputado Carlão Pignatari 
com voto mantendo a decisão do TCE, solicitando envio de ofí-
cio à PGE e ao MP, com posterior arquivamento dos autos. 
Aprovado como parecer o voto do relator. Item 82 - Processo 
RGL nº 7394/2015, de interesse do TCE, que julgou Irregular o 
contrato celebrado entre a Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP e o Consórcio MD. Foi relator 
o Deputado Coronel Camilo com voto que reconhece a decisão 
do TCE e, por não mais caber a sustação do contrato, solicita 
envio de ofício ao MP, com vistas aos efeitos dos atos pratica-
dos com irregularidades, com posterior arquivamento dos autos. 
Aprovado como parecer o voto do relator. Item 83 - Processo 
RGL nº 7852/2015, de interesse do TCE, que julgou irregulares 
os contratos e os termos aditivos celebrados entre a Fundação 
Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente - Funda-
ção CASA e as empresas Engelétrica Projetos e Construções 
Ltda. e Lopes Kalil Engenharia e Comércio Ltda. Foi relator o 
Deputado Edson Giriboni com voto que concorda com a decisão 
do TCE e, por não mais caber a sustação dos contratos, solicita 
envio de ofício ao MP, com vistas aos efeitos praticados com 
irregularidades, com posterior arquivamento dos autos. Aprova-
do como parecer o voto do relator. Item 84 - Processo RGL nº 
7901/2015, de interesse do TCE, que julgou irregulares a con-
corrência, o contrato e o termo aditivo celebrado entre a Com-
panhia Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e 
a empresa FFN Construções e Comércio Ltda. Foi relator o 
Deputado Coronel Camilo com voto que reconhece a decisão do 
TCE e, por não mais caber a sustação do contrato, solicita envio 
de ofício ao MP, com vistas aos efeitos praticados com irregula-
ridades, com posterior arquivamento dos autos. Aprovado como 
parecer o voto do relator. Item 85 (CONCLUSIVA) - Moção nº 
79/2015, de autoria do Deputado Itamar Borges, que apela para 
a Senhora Presidente da República e para os Senhores Presiden-
tes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, a fim de 
apoiar a Carta do 59º Congresso Estadual de Municípios Serra 
Negra, que reivindica a exclusão dos recursos da saúde da DRU 
- Desvinculação das Receitas da União e a criação de receita 
específica para o atendimento dos pequenos hospitais e unida-
des mistas de saúde. Foi relator o Deputado Léo Oliveira com 
voto favorável. Aprovada conclusivamente a propositura, con-
forme voto do relator favorável. Item 86 (CONCLUSIVA) - 
Moção nº 92/2015, de autoria do Deputado Gilmaci Santos, que 
apela para a Senhora Presidente da República e para o Con-
gresso Nacional a fim de que tomem medidas menos pesarosas 
aos contribuintes neste momento de busca de equilíbrio das 
contas públicas. Foi relator o Deputado Léo Oliveira com voto 
favorável. Aprovada conclusivamente a propositura, conforme 
voto do relator favorável. Item 87 (CONCLUSIVA) - Moção nº 
104/2015, de autoria do Deputado Igor Soares, que apela para 
o Senhor Presidente do Senado, bem como para os Líderes Par-
tidários no Congresso Nacional, demais Senadores, Presidente 
da Câmara dos Deputados e demais líderes na Câmara, no sen-
tido de tomarem as medidas cabíveis, urgentes e necessárias a 
não aprovação do Projeto de Lei que institui a volta da Contri-
buição Provisória sobre Movimentação Financeira - CPMF. Foi 
relator o Deputado Teonilio Barba com voto favorável. Concedi-
da vista ao Deputado Edson Giriboni. Item 88 (CONCLUSIVA) - 
Moção nº 112/2015, de autoria do Deputado André do Prado, 
que apela para os Senhores Presidentes do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a 
fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei 
Complementar nº 366, de 2013, seja apreciado e aprovado com 
a máxima celeridade possível. Foi relator o Deputado Orlando 
Bolçone com voto favorável. Concedida vista ao Deputado João 
Paulo Rillo. A seguir, o Senhor Presidente procedeu à leitura dos 
itens “para ciência e/ou providências” dos senhores membros, 
constantes da pauta: - Ofício 402/15, da Câmara de Hortolân-
dia, encaminhando Moção de autoria do Vereador Ananias José 
Barbosa, em apoio ao Governo do Estado, pelo projeto de 
implantação do Trem Regional de Passageiros. - Ofício 856/15, 
da Câmara de Mauá, encaminhando a Moção 153/15, de auto-

Item 49 - Projeto de lei nº 614/2015, de autoria do Deputado 
Gil Lancaster, que institui a Política Estadual de Incentivo às Fei-
ras Gastronômicas, através do comércio de alimentos em "trai-
lers", vans, caminhões e veículos similares conhecidos como 
"FOOD TRUCKS". Foi relator o Deputado João Paulo Rillo com 
voto favorável ao projeto na forma do substitutivo proposto 
pela CCJR. Aprovado como parecer o voto do relator. Item 50 - 
Projeto de lei nº 644/2015, de autoria do Deputado Davi Zaia, 
que revoga o inciso XX do artigo 8º e altera o parágrafo único 
do artigo 10 da Lei nº 7.835, de 1992, que dispõe sobre o regi-
me de concessão de obras públicas, de concessão e permissão 
de serviços públicos e dá providências correlatas. Foi relator o 
Deputado Estevam Galvão com voto favorável. Concedida vista 
conjunta ao Deputado Edson Giriboni e ao Deputado João 
Paulo Rillo. Item 51 - Projeto de lei nº 798/2015, de autoria da 
Deputada Marta Costa, que institui a "Campanha de Conscien-
tização sobre o Câncer de Pele". Foi relator o Deputado João 
Paulo Rillo com voto favorável. Aprovado como parecer o voto 
do relator. Item 52 - Projeto de lei nº 801/2015, de autoria da 
Deputada Marta Costa, que dispõe sobre a instituição de cam-
panha sobre os riscos da nomofobia nos órgãos de saúde do 
Estado. Foi relator o Deputado João Paulo Rillo com voto favo-
rável ao projeto e à emenda proposta pela CS - Comissão de 
Saúde. Aprovado como parecer o voto do relator. Item 53 - Pro-
jeto de lei nº 802/2015, de autoria da Deputada Marta Costa, 
que obriga os estabelecimentos no Estado que realizam ativida-
des que tenham contato com as unhas dos usuários a utiliza-
rem luvas para atendimento de clientes e manipulação de pro-
dutos. Foi relator o Deputado Teonilio Barba com voto favorável. 
Aprovado como parecer o voto do relator. Item 54 - Projeto de 
lei nº 885/2015, de autoria do Deputado Adilson Rossi, que cria 
programa de ações socioeducativas e preventivas com objetivo 
de conscientização de homens agressores no âmbito familiar. 
Foi relator o Deputado Coronel Camilo com voto favorável. 
Concedida vista conjunta ao Deputado Edson Giriboni e ao 
Deputado João Paulo Rillo. Item 55 - Projeto de lei nº 910/2015, 
de autoria da Deputada Marta Costa, que obriga os hospitais 
públicos no Estado a colocarem à disposição de usuários e 
pacientes que são alérgicos à proteína do látex material despro-
vido desta para devido uso. Foi relator o Deputado Teonilio 
Barba com voto favorável. Aprovado como parecer o voto do 
relator. Item 56 - Projeto de lei nº 912/2015, de autoria da 
Deputada Marta Costa, que dispõe sobre a instituição do Pro-
grama Estadual de Incentivo à Doação de Medula Óssea e de 
Sangue do Cordão Umbilical e Placentário no Estado. Foi relator 
o Deputado Teonilio Barba com voto favorável. Aprovado como 
parecer o voto do relator. Item 57 - Projeto de lei nº 969/2015, 
de autoria do Deputado Cezinha de Madureira, que institui o 
Programa Estadual de Doação de Alimentos - PEDA. Foi relator 
o Deputado Carlão Pignatari com voto favorável. Concedida 
vista conjunta ao Deputado Coronel Camilo e ao Deputado 
João Paulo Rillo. Item 58 - Projeto de lei nº 991/2015, de autoria 
do Deputado André do Prado, que institui a Campanha de Cons-
cientização sobre a Esteatose Hepática. Foi relator o Deputado 
Teonilio Barba com voto favorável. Aprovado como parecer o 
voto do relator. Item 59 - Projeto de lei nº 993/2015, de autoria 
do Deputado Geraldo Cruz, que dispõe sobre a proibição do uso 
de aparelhos de som portáteis ou instalados em veículos auto-
motores estacionados nas vias e logradouros públicos e que 
venham perturbar o sossego público. Foi relator o Deputado 
Coronel Camilo com voto favorável. Aprovado como parecer o 
voto do relator. Item 60 - Projeto de lei nº 1104/2015, de auto-
ria do Deputado Rafael Silva, que inclui no Calendário Oficial do 
Estado a "Semana Estadual de Valorização da Vida e Prevenção 
ao Suicídio". Foi relator o Deputado Coronel Camilo com voto 
favorável. Aprovado como parecer o voto do relator. Item 61 - 
Projeto de lei nº 1106/2015, de autoria do Deputado Celso Nas-
cimento, que institui o Selo "Empresa Sustentável" no Estado. 
Foi relator o Deputado Edson Giriboni com voto favorável. Con-
cedida vista conjunta ao Deputado Cezinha de Madureira e ao 
Deputado João Paulo Rillo. Item 62 - Projeto de lei nº 
1110/2015, de autoria da Deputada Vanessa Damo, que dispõe 
sobre a substituição da utilização do Nitrato de Prata pela Iodo-
povidona em solução aquosa a 2,5% na prevenção da conjunti-
vite neonatal. Foi relator o Deputado Teonilio Barba com voto 
favorável. Aprovado como parecer o voto do relator. Item 63 - 
Projeto de lei Complementar nº 37/2009, de autoria do Deputa-
do Carlos Giannazi, que acrescenta parágrafo ao artigo 25 da 
Lei Complementar nº 1093, de 2009, que dispõe sobre a contra-
tação por tempo determinado. Foi relator o Deputado Orlando 
Bolçone com voto contrário. Concedida vista ao Deputado João 
Paulo Rillo. Item 64 - Projeto de lei Complementar nº 22/2014, 
de autoria do Deputado Carlos Giannazi, que autoriza o Poder 
Executivo a alterar a jornada de trabalho dos servidores da Fun-
dação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente - 
CASA. Foi relator o Deputado João Paulo Rillo com voto favorá-
vel. Aprovado como parecer o voto do relator. Item 65 - Projeto 
de lei Complementar nº 46/2014, de autoria do Tribunal de Con-
tas, que altera dispositivo da Lei Complementar nº 1.110, de 
2010, que instituiu o Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas do Estado. Foi relator o Deputado Vaz de Lima com voto 
favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1. Aprovado como 
parecer o voto do relator. Para deliberação dos itens 66, 67 e 
68, o Senhor Presidente passou a presidência dos trabalhos ao 
Deputado Edson Giriboni, de acordo com o artigo 41 do Regi-
mento Interno. Item 66 - Projeto de lei Complementar nº 
10/2015, de autoria do Deputado Mauro Bragato, que dispõe 
sobre a criação da Aglomeração Urbana da Região de Adaman-
tina – AU Adamantina, com sede em Adamantina. Foi relator o 
Deputado Carlão Pignatari com voto favorável. Aprovado como 
parecer o voto do relator. Item 67 - Projeto de lei Complementar 
nº 12/2015, de autoria do Deputado Mauro Bragato, que dispõe 
sobre a criação da Aglomeração Urbana da Região de Dracena 
– AU Dracena, com sede em Dracena. Foi relator o Deputado 
Carlão Pignatari com voto favorável ao projeto, com emenda. 
Aprovado como parecer o voto do relator. Item 68 - Projeto de 
lei Complementar nº 13/2015, de autoria do Deputado Mauro 
Bragato, que dispõe sobre a criação da Aglomeração Urbana da 
Região de Ourinhos – AU Ourinhos, com sede em Ourinhos. Foi 
relator o Deputado Carlão Pignatari com voto favorável ao pro-
jeto, com emenda. Aprovado como parecer o voto do relator. 
Reassumindo a Presidência, o Senhor Presidente deu continui-
dade aos trabalhos. Item 69 - Projeto de lei Complementar nº 
36/2015, de autoria do Senhor Procurador-Geral de Justiça, que 
altera o § 3º do artigo 24 da Lei Complementar nº 734, de 26 
de novembro de 1993, que dispõe sobre a composição do 
Órgão Especial. Foi relator o Deputado Carlão Pignatari com 
voto favorável. Aprovado como parecer o voto do relator. Para 
deliberação do item seguinte, o Senhor Presidente passou a pre-
sidência dos trabalhos ao Deputado Edson Giriboni, de acordo 
com o artigo 41 do Regimento Interno. Item 70 - Projeto de lei 
Complementar nº 43/2015, de autoria do Deputado Mauro Bra-
gato, que dispõe sobre a criação da Aglomeração Urbana da 
Região de Assis – AU Assis, com sede no Município de Assis. Foi 
relator o Deputado Carlão Pignatari com voto favorável. Apro-
vado como parecer o voto do relator. Reassumindo a Presidên-
cia, o Senhor Presidente deu continuidade aos trabalhos. Item 
71 - Projeto de resolução nº 14/2015, de autoria do Deputado 
Hélio Nishimoto, que institui a "Medalha de Mérito Esportivo". 
Foi relator o Deputado Teonilio Barba com voto favorável. Apro-
vado como parecer o voto do relator. Item 72 - Projeto de reso-


